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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
A respeito dos princípios, dos direitos e das garantias fundamentais

previstos no texto da Constituição Federal de 1988 (CF), julgue os

itens a seguir.

51 Se um indivíduo, depois de assaltar um estabelecimento

comercial, for perseguido por policiais militares e, na tentativa

de fuga, entrar em casa de família para se esconder, os policiais

estão autorizados a entrar na residência e efetuar a prisão,

independentemente do consentimento dos moradores.

52 Constituem fundamentos da República Federativa do Brasil a

dignidade da pessoa humana, a independência nacional e a

igualdade entre as nações.

Julgue os itens que se seguem, relativos à administração pública.

53 Em que pese o tratamento diferenciado a que fazem jus em

determinadas situações os servidores públicos portadores de

deficiência abrangidos pelo regime próprio de previdência, a

CF veda a adoção de requisitos e critérios diferenciados para

a concessão de aposentadoria a tais servidores sob o

fundamento da manutenção do equilíbrio atuarial do sistema

previdenciário público.

54 A simples circunstância de o servidor público estar em estágio

probatório é justificativa para a sua demissão fundamentada na

participação em movimento grevista por período superior a

trinta dias, visto que, dada a ausência de regulamentação do

direito de greve, os dias de paralisação são considerados faltas

injustificadas.

Em relação ao Poder Judiciário, julgue os itens seguintes.

55 É expressamente vedado à União assumir débitos oriundos de

precatórios de estado, do Distrito Federal ou de municípios

para refinanciá-los diretamente.

56 Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou

dos membros do respectivo órgão especial podem os tribunais

declarar a inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo do

poder público.

57 São irrecorríveis as decisões do Tribunal Superior Eleitoral,

salvo as que contrariarem a CF e as denegatórias de habeas

corpus ou mandado de segurança.

58 Há um tribunal regional eleitoral na capital de cada estado e no

Distrito Federal, composto, entre outros, por nomeação, pelo

presidente da República, de dois juízes entre seis advogados de

notável saber jurídico e idoneidade moral, indicados pelo

tribunal de justiça respectivo, sendo possível a exigência de

dez anos de efetiva atividade jurídica como requisito para o

advogado integrar esse tribunal.

No que concerne aos institutos de direito penal, julgue o item
abaixo.

59 A prescrição da pena de multa ocorrerá em dois anos quando
a multa for cumulativamente cominada ou cumulativamente
aplicada a pena privativa de liberdade, independentemente do
prazo estabelecido para a prescrição da pena privativa de
liberdade.

Em cada um dos próximos itens, é apresentada uma situação
hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada no que se refere
aos institutos de direito penal.

60 Um ordenador de despesas de determinado órgão público
federal utilizou verba legalmente destinada à compra de
computadores para a reforma dos banheiros da instituição, que
estavam em situação precária. Nesse caso, o ordenador não
cometeu crime, uma vez que a verba foi empregada em prol da
própria administração pública.

61 Abel, em completo estado de embriaguez proveniente de caso
fortuito, cometeu delito de roubo, tendo sido comprovado que,
ao tempo do crime, ele era inteiramente incapaz de entender o
caráter ilícito do fato. Nessa situação, embora tenha praticado
fato penalmente típico e ilícito, Abel ficará isento de pena.

62 Tendo a casa invadida, Braz e toda a sua família ficaram reféns
de um assaltante, que se rendeu, após dois dias, aos policiais
que participaram das negociações para a sua rendição. Quando
estava sendo algemado, o assaltante sorriu ironicamente para
Braz, que, sob o domínio de violenta emoção, sacou
repentinamente a pistola do coldre de um dos policiais e matou
o assaltante. Nessa situação, a circunstância em que Braz
cometeu o delito de homicídio constitui causa de redução de
pena.

A respeito dos diversos institutos de direito processual penal, julgue
os itens subsequentes.

63 A prisão preventiva não deve ser decretada se o juiz verificar,
pelas provas constantes dos autos, ter o agente praticado o fato
sob causa excludente de ilicitude.

64 Considere a seguinte situação hipotética.
Um indivíduo, conhecido apenas por Índio, réu em ação penal
pela suposta prática do delito de homicídio doloso, afirmou,
durante interrogatório judicial, não ter residência fixa e não
forneceu elementos necessários ao esclarecimento de sua identidade.
Nessa situação, é cabível a prisão temporária do réu sob o
argumento de sonegação de informações imprescindíveis à
continuidade da ação penal.

65 Eventuais nulidades ocorridas na fase inquisitorial contaminam
o desenvolvimento da ação penal respectiva, haja vista ser o
inquérito policial peça probatória com a finalidade de fornecer
ao Ministério Público os elementos necessários para a
propositura da ação penal.

66 São inadmissíveis no processo provas derivadas de provas
ilícitas, ainda que não evidenciado o nexo de causalidade entre
umas e outras.
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Julgue os itens subsecutivos, acerca do ato administrativo e dos

agentes públicos.

67 Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades

que, previstas na estrutura organizacional, devem ser

cometidas a um servidor.

68 Não é possível a acumulação de dois cargos privativos na área

de saúde, no âmbito das esferas civil e militar, ainda que o

servidor público não desempenhe as funções tipicamente

exigidas para a atividade castrense.

Julgue os itens a seguir, relativos a licitação.

69 É dispensável a licitação caso haja possibilidade de

comprometimento da segurança nacional nos casos

estabelecidos em decreto do presidente da República,

ouvido o Conselho de Defesa Nacional.

70 Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo

pertinente ao objeto a ser licitado, cadastrados ou não,

escolhidos e convidados, em número mínimo de três, pela

unidade administrativa, devendo, na impossibilidade de

obtenção do número mínimo de licitantes exigidos, a

administração eleger outra modalidade para a realização

do ato.

Julgue os itens seguintes, acerca do controle e da responsabilização

da administração.

71 A marca característica da responsabilidade objetiva é a

desnecessidade de o lesado pela conduta estatal provar a

existência da culpa do agente ou do serviço, ficando o fator

culpa desconsiderado como pressuposto da responsabilidade

objetiva; a caracterização da responsabilidade objetiva requer,

apenas, a ocorrência de três pressupostos: o fato

administrativo; a ocorrência de dano e o nexo causal.

72 O controle externo da câmara municipal, exercido com o

auxílio do tribunal de contas do estado quando inexistente o

conselho ou tribunal de contas municipal, mediante decisões da

respectiva corte de contas que resultem em imputação de

débito e multa com eficácia de título executivo, legitima o

ressarcimento de verba pública municipal para competência

fiscal do estado-membro, diante de decisão proferida pelo

tribunal de contas estadual.

Com referência à responsabilidade civil do Estado, julgue os itens

que se seguem.

73 A responsabilidade civil do Estado no caso de morte de pessoa

custodiada é subjetiva.

74 A responsabilidade civil do Estado por condutas omissivas é

subjetiva, sendo necessária a comprovação da negligência na

atuação estatal, ou seja, a prova da omissão do Estado, em que

pese o dever legalmente imposto de agir, além do dano e do

nexo causal entre ambos.

Julgue os itens seguintes, referentes à composição e às

atribuições do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e do Tribunal

Regional Eleitoral (TRE).

75 Um vereador que seja advogado não pode ser nomeado

ministro do TSE para uma das vagas destinadas a tais

profissionais.

76 Compete aos TREs aprovar o afastamento do exercício dos

cargos efetivos de seus juízes.

77 O sobrinho-neto de um ministro do TSE na ativa não pode ser

nomeado ministro da mesma corte devido ao parentesco.

Com referência ao alistamento eleitoral, julgue os itens a seguir.

78 No caso de algum cidadão maior de dezoito anos ser privado

temporária ou definitivamente dos direitos políticos, a

autoridade responsável pela imputação da pena deve

providenciar a comunicação do fato ao juiz eleitoral ou ao

TRE da circunscrição em que o delito tenha sido praticado.

79 O Código Eleitoral prevê que, se o juiz tiver dúvida quanto à

identidade do requerente ou sobre qualquer outro requisito

para o alistamento, deve indeferir o requerimento.

80 De acordo com o Código Eleitoral, somente o eleitor pode

retirar o seu título e o documento que instruiu o requerimento

de alistamento junto ao cartório eleitoral. 

81 Qualquer eleitor pode requerer a exclusão de outro eleitor em

razão de este ter deixado de votar em três eleições consecutivas

sem as devidas justificativas ou o pagamento de respectivas

multas.

Julgue os itens subsecutivos, acerca da Lei n.º 9.504/1997 (norma

geral das eleições) e respectivas alterações.

82 Excepcionalmente, nas seções em que seja adotada a urna

eletrônica, ao policial militar em serviço é permitido votar

ainda que seu nome não conste das respectivas folhas de

votação.

83 Caso as convenções para a escolha de candidatos não indiquem

o número máximo de candidatos previstos em lei, há

possibilidade de preenchimento das vagas remanescentes

pelos órgãos de direção dos partidos respectivos após o prazo

legal de registro geral de candidaturas.

84 A urna eletrônica exibe para o eleitor, primeiramente, os

painéis referentes às eleições proporcionais e, em seguida, os

referentes às eleições majoritárias.

Acerca da aplicação da lei, julgue o item abaixo.

85 Se duas pessoas celebrarem um contrato na Alemanha, sem

estipular o direito a ser aplicado, e esse contrato for executado

no Brasil, local de domicílio da parte interessada, serão

aplicadas as leis brasileiras.
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Com relação à existência legal e à extinção das pessoas jurídicas,

julgue o item a seguir.

86 As pessoas jurídicas de direito privado passam a existir

legalmente a partir da formalização do estatuto ou do contrato

social, conforme a espécie a ser criada.

Julgue os próximos itens, referentes à capacidade e ao domicílio das

pessoas naturais.

87 Considere que Pedro possua duas residências onde viva

alternadamente. Nesse caso, ainda que Pedro esteja passando

um mês de férias em uma casa de praia alugada, considera-se

seu domicílio uma daquelas duas residências.

88 Os pais podem conceder emancipação a filho que tenha

completado dezesseis anos de idade.

Acerca de jurisdição e competência, julgue os itens que se seguem.

89 Considera-se relativa a incompetência do juízo em razão do

território.

90 Uma das distinções entre a função jurisdicional e a

administrativa é identificada na imparcialidade do órgão estatal

que exerce a função jurisdicional.

A respeito dos auxiliares da justiça e das partes do processo, julgue

o item abaixo.

91 No exercício do direito à ampla defesa e ao contraditório, o réu

pode alegar, em contestação, defesa destituída de fundamento.

No que se refere ao prazo dos atos processuais, julgue o item que

se segue.

92 Se o estado do Espírito Santo for citado a responder ação

proposta em Vitória e cuja matéria apresente alto grau de

complexidade, poderá ser requerida ao juiz a dilação do prazo

de apresentação da resposta.

Em relação às reformas administrativas empreendidas no Brasil

nos anos de 1930 a 1967, julgue os itens a seguir.

93 Nesse período, a preocupação governamental direcionava-se

mais ao caráter impositivo das medidas que aos processos de

internalização das ações administrativas. 

94 Entre os anos 1950 e 1960, o modelo de gestão administrativa

proposto estava voltado para o desenvolvimento,

especialmente para a expansão do poder de intervenção do

Estado na vida econômica e social do país.

95 A instituição, em 1936, do Departamento de Administração do

Serviço Público (DASP) teve como objetivo principal suprimir

o modelo patrimonialista de gestão.

96 As tentativas de reformas ocorridas na década de 50 do século

passado guiavam-se estrategicamente pelos princípios

autoritários e centralizados, típicos de uma nação em

desenvolvimento.

No que se refere aos fundamentos da administração pública no

Brasil nos últimos 30 anos, julgue os seguintes itens.

97 O modelo de Estado gerencial é importante para que se

alcancem a efetividade e a eficiência na oferta de serviços

públicos, independentemente da função social do Estado.

98 Os modelos de gestão em que se leva em consideração a

democracia do Estado estão abertos ao debate, às trocas de

opinião e ao intercâmbio das forças políticas que competem

dentro do sistema eleitoral e da democracia política.

99 No modelo gerencial, a governança constitui importante ação

governamental, visto que propõe a ampliação do papel da

sociedade civil organizada e a diminuição do tamanho do

Estado.

100 Atualmente, o setor público enfrenta o desafio de transformar

as estruturas burocratizadas e flexíveis da gestão pública em

estruturas empreendedoras.

101 Após a reforma ocorrida na década de 90 do século XX, o

Estado brasileiro superou o paradigma burocrático, adotando,

com êxito, o modelo gerencial.

102 A introdução dos valores do mundo privado na gestão pública

está em sintonia com as mudanças ocorridas no mundo após a

queda do muro de Berlim.

Acerca dos aspectos conceituais e teóricos da gestão orçamentária,

julgue os itens a seguir.

103 Embora a lei de diretrizes orçamentárias (LDO) deva orientar

a elaboração da lei orçamentária anual (LOA), podem constar

na LOA normas que contrariem o disposto na LDO, uma vez

que lei posterior de igual hierarquia revoga tacitamente os

dispositivos de leis anteriores.

104 Entre os instrumentos de planejamento obrigatoriamente

elaborados a cada mandato do chefe do Poder Executivo, o

único considerado de médio prazo é o plano plurianual.

105 Na classificação orçamentária, a natureza da despesa é

complementada por informação gerencial denominada

modalidade de aplicação, cuja finalidade é indicar se os

recursos aplicados promovem alterações qualitativas ou

quantitativas no patrimônio público.

106 Em matéria orçamentária, o princípio da legalidade refere-se

à legalidade estrita aplicável aos atos da administração pública.

107 A tramitação do projeto de lei orçamentária anual (LOA) bem

como a de todos os projetos de lei que visem alterá-la

obedecem a um rito legislativo diferente do das demais

proposições em exame no Congresso Nacional.
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Julgue os itens subsequentes, relativos aos mecanismos e às técnicas

que constituem a prática orçamentária no Brasil.

108 Despesa pública com prazo certo para ser interrompida não

pode ser considerada despesa obrigatória de caráter

continuado, ainda que tenha de ser executada em mais de um

exercício financeiro.

109 Os recursos públicos concedidos a servidor público por meio

do cartão de pagamentos do governo federal obedecem ao

regime especial de execução estabelecido em instruções

aprovadas pelos respectivos ministros, vedada a delegação de

competência, devendo a movimentação dos recursos ser feita

a partir de conta bancária específica.

110 Denomina-se auxílio a transferência de recursos consignados

na lei de orçamento anual de um ente da Federação para outro

para a aquisição de títulos representativos do capital de

empresas já constituídas.

Em 2000, João ingressou no serviço público federal como

médico concursado de um hospital público. Desde 2008, João é o

diretor desse hospital e, em 2010, ele foi aprovado em concurso e

nomeado para o cargo de professor em uma universidade federal.

Em virtude do grande volume de trabalho nos dois cargos, João sai,

habitualmente, da universidade, durante as aulas, para atender

chamados urgentes do hospital. Nos momentos em que se ausenta

da universidade, João comunica a ausência a um colega professor,

que, então, o substitui. A filha de João ocupa cargo de confiança,

como sua assessora, na direção do hospital, o que o deixa à vontade

para se ausentar do hospital com frequência, pois sabe que o deixa

em boas mãos.

Com referência à situação hipotética acima, e considerando as

normas aplicáveis aos servidores públicos federais, julgue os itens

de 111 a 115.

111 Eventual procedimento administrativo disciplinar para apurar

as faltas de João ao hospital deve-se dar por procedimento

sumário.

112 No concurso para professor, houve provimento originário.

113 João pode acumular os dois cargos públicos em questão.

114 João poderá sofrer sanção administrativa, nos âmbitos civil e

penal, por manter sua filha sob sua chefia imediata.

115 João somente poderá perder o cargo público de médico em

razão de sentença judicial transitada em julgado.

Julgue os próximos itens com base no disposto no Regimento

Interno do TRE/ES.

116 Em qualquer momento do processo, é viável a alegação de

impedimento ou suspeição.

117 Jurista que exerça, há mais de quatro anos, cargo de confiança

de assessor jurídico de órgão da administração direta poderá

ser nomeado membro efetivo do tribunal.

118 A indicação e a eleição do presidente do TRE/ES são de

competência do TSE, com a participação dos membros efetivos

do tribunal eleitoral na votação.

119 A distribuição de processos e petições deve-se dar mediante

competência temática entre os membros efetivos, que, após

examinar tais processos e petições, devem submetê-los à

apreciação do presidente do tribunal.

120 Servidor efetivo do tribunal cujo irmão seja juiz eleitoral

poderá ser nomeado para cargo em comissão.
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PROVA DISCURSIVA
• Nesta prova, faça o que se pede, usando o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva o texto

para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados fragmentos
de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.
• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha assinatura

ou marca identificadora fora do local apropriado.

Em 1995, surgiu nova oportunidade para a reforma do Estado brasileiro, em geral, e do aparelho do

Estado e do seu pessoal, em particular. Essa reforma teve como objetivos, a curto prazo, facilitar o ajuste

fiscal, particularmente nos estados e municípios, onde existia claro problema de excesso de quadros, e, a

médio prazo, tornar mais eficiente e moderna a administração pública, cujo foco deveria passar a ser o

atendimento dos cidadãos. A modernização ou o aumento da eficiência da administração pública deveria ser

o resultado, a médio prazo, de complexo projeto de reforma, por meio do qual se buscou, a um só tempo,

fortalecer a administração pública direta, ou o núcleo estratégico do Estado, e descentralizar a administração

pública, com a implantação de agências autônomas e de organizações sociais controladas por contratos de

gestão. Em outras palavras, a proposta foi de, ao mesmo tempo, fortalecer a competência administrativa

do Estado e a autonomia das agências e das organizações sociais. O elo entre os dois sistemas seria, então,

o contrato de gestão, que o núcleo estratégico deveria aprender a definir e controlar, e as agências e

organizações sociais, a executar.

Luiz Carlos Bresser Pereira. Da administração pública burocrática à

gerencial. In: Revista do Serviço Público, vol. 47, n.º. 1 (com adaptações).

Considerando que o texto acima tem caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo acerca do seguinte tema.

O IMPACTO DA REFORMA DO ESTADO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BRASILEIRA

Em seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< propriedade estatal e patrimônio público;

< modelos de gestão mais adequados à nova realidade administrativa;

< eficácia das mudanças implementadas.
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